Comarca de Teresópolis – 1ª Vara Cível
Juiz: Carlo Artur Basílico
Processo nº 0017464-97.2010.8.19.0061
Trata-se de Ação de Obrigação de Fazer movida por Iracema Rodrigues contra o Município de Teresópolis. Informa que é possuidora de imóvel localizado no bairro Fonte Santa, nesta cidade, e que diante da necessidade de utilização de energia elétrica em sua residência, solicitou o seu fornecimento junto a concessionária AMPLA. Que o pedido foi negado, ante a justificativa de que a sua moradia localiza-se em área de proteção ambiental permanente (fls.18/19). Esclarece que anteriormente diligenciou junto ao réu, a autorização para o fornecimento de energia elétrica, o que restou infrutífero em razão de orientação emitida pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, de que o imóvel encontrava-se em área de proteção ambiental. Informa que nos arredores do seu imóvel há fornecimento regular de energia e que a sua pretensão não causará dano ambiental. Invoca para a defesa do seu direito os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e da isonomia, insertos na Constituição Federal. Pede seja o réu condenado a autorizar a instalação de energia elétrica no imóvel e a lhe indenizar os danos morais sofridos no período sem possibilidade de instalar a energia na ordem de R$5.000,00. A antecipação de tutela pretendida, no sentido de compelir o réu ao imediato fornecimento de energia elétrica em sua residência foi indeferida (fls.25/26), em decisão irrecorrida. Citado o réu (24vº) e intimado a comparecer a audiência de conciliação do art. 227 do CPC, apresentou resposta e arguiu preliminarmente sua ilegitimidade passiva, uma vez que não é o responsável pelo fornecimento de elétrica nas residências dos munícipes. Requer a extinção da presente sem resolução do mérito, na forma do art. 267, VI do CPC. Na oportunidade, e em caso de rejeição da preliminar, requereu a denunciação à lide da concessionária de energia elétrica AMPLA, considerando seu interesse em demanda regressiva, caso o pedido autoral de indenização por dano moral seja procedente. No mérito, aduz que o imóvel da autora encontra-se em local de proteção ambiental permanente. Que a negativa ao pedido da autora de instalação de energia elétrica em sua residência, se deu em razão do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) firmado entre o réu, a concessionária de energia AMPLA e o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, com a finalidade de conter e solucionar as ocupações irregulares em áreas de proteção ambiental. Esclarece que a sua responsabilidade no mencionado acordo, foi estabelecida no sentido de localizar as áreas caracterizadas como unidades de conservação ambiental, e o repasse das informações junto à concessionária de energia elétrica. Informa que o imóvel da autora está inserido em área especialmente protegida, e para o caso de autorização de instalação do serviço estar-se-ia descumprindo cláusula do acordo firmado. Que não restou comprovado pela autora, a autorização de serviço de energia elétrica nas demais residências localizadas na vizinhança. Entende que os danos morais sofridos pela autora inexistiram, mas que para a hipótese de eventual condenação na indenização imaterial, sejam observados os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. Requer, ao final, a improcedência dos pedidos formulados pela autora. A audiência de conciliação e resposta foi realizada às fls.25/26, e o acordo restou infrutífero. A autora manifesta-se em réplica, pela rejeição da preliminar de ilegitimidade passiva arguida, por confundir-se com o mérito, bem como pelo indeferimento da denunciação à lide. No mais, rechaçou a tese de defesa apresentada. Na oportunidade, o Juízo determinou o encaminhamento dos autos ao Ministério Público de Meio Ambiente (Tutela Coletiva) para manifestação. O nobre Parquet em sua D. Promoção de fls.69/70, requer a comprovação, pelo Município de Teresópolis, ora réu, de que a residência da autora encontra-se em local de área de proteção permanente. Seu requerimento foi atendido consoante manifestação do réu a fls.76, dando conta de que o imóvel da autora encontra-se em área de proteção ambiental. Em seguida, o Ministério Público em sua promoção final de mérito (fls.80/92), opinou pela improcedência dos pedidos da autora. A fls.94, o julgamento foi convertido em diligência para determinar ao réu que trouxesse a documentação relativa a diligência realizada junto ao imóvel da autora, e que embasou a informação constante de fls.76. O procedimento administrativo, da diligência realizada pelo Município de Teresópolis, encontra-se juntado aos autos às fls.99/106. Sobre os novos documentos, a parte autora manifesta-se pela produção da prova pericial de engenharia ambiental, para fins de comprovação da real situação dos demais imóveis situados ao redor de sua residência, e que recebem o serviço de energia elétrica (fls.107/107vº). O nobre Ministério Público (fls.109vº), reitera sua promoção anterior, e entende desnecessária a prova pericial, ante a documentação trazida pelo réu às fls.99/106. É o relatório. O conteúdo probatório constante dos autos é suficiente para o deslinde da causa, sendo desnecessária a realização da prova pericial como pretendida pela autora, uma vez que a diligência realizada pelo réu, por meio da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, apontou o imóvel como sendo de localização em área de proteção permanente. Portanto, passo neste momento ao julgamento antecipado da lide, na forma prevista no art. 330, I do CPC. Preliminar. Ilegitimidade Passiva. O argumento do réu de que não é sua obrigação fornecer energia elétrica nas residências, e sim responsabilidade de terceiro, não pode prosperar. O mapeamento das áreas dentro do limite do município, com a finalidade de detectar a viabilidade de ocupação urbana, com o consequente fornecimento dos serviços essenciais à condição de vida da população, sem agredir o meio ambiente, é realizado por órgão de sua esfera administrativa, qual seja, a secretaria do meio ambiente. Rejeito, portanto, a preliminar. No mérito, observa-se como questão fundo a localização do imóvel da parte autora, situada em área de proteção ambiental, e que em razão deste fato não estaria apto a receber os serviços públicos essenciais, no caso em tela a energia elétrica, como consequência da própria impossibilidade de edificar e ocupar o local, restrição a direito de propriedade derivado da proteção ambiental. No presente caso, aliás, sequer há direito de propriedade, mas verdadeira ocupação não titulada do espaço. É certo que a Constituição Federal, em seu Capítulo I que trata dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, reza em seus incisos XXII e XXIII do art. 5º, que : ´Art. 5º. (¿) (¿) XXII - é garantido o direito de propriedade; XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; Sobre o conceito do exercício da função social da propriedade, o Título VII que trata da Ordem Econômica e Financeira, traz em seu Capítulo II - Da Política Urbana - , a redação constante do §2º do art. 182, nestes termos : ´Art. 182. (¿) (¿) §2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor.´ O mencionado art. 182 da Constituição Feeral foi regulamentado com a entrada em vigor da Lei 10.257/2001, que trata do Estatuto das Cidades. Vale destacar as disposições contidas em seu art. 2º e inciso VI, concernente aos objetivos da nova legislação: ´Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: (¿) VI - ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: (¿) f) a deterioração das áreas urbanizadas; g) a poluição e a degradação ambiental;´ É certo ainda que ao município compete a ordenação e ocupação do solo urbano, assim previsto no art. 30 da CRFB/88: ´Art.30. Compete ao Município: (¿) VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;´ Com base em todas as diretrizes legislativas e constitucionais mencionadas, é que o réu, juntamente com a concessionária fornecedora de energia elétrica, entabulou termo de ajustamento de conduta (TAC) com o Órgão do Ministério Público Estadual, para fins de controle e contenção da expansão populacional irregulares em área de preservação ambiental. Insurge-se a autora neste momento, pelo fato de não ter sido atendida em sua solicitação de instalação de energia elétrica em sua residência, esclarecendo que imóveis em situações semelhantes e próximos ao seu, possuem energia elétrica regular. A inércia do poder público até então, onde deixou de exercer a fiscalização que lhe competia quanto às ocupações do solo de maneira adequada, não pode ser ampliada com a admissão passiva desta situação degradante do meio ambiente. O imóvel da autora em questão está situado em área de proteção ambiental. Dentre as obrigações do Município de Teresópolis firmadas no TAC, encontra-se cláusula em que se compromete a informar à concessionária de energia elétrica (AMPLA) as áreas de conservação ambiental nos limites do município: ´[...] 2.2.2. fornecer à AMPLA, de acordo como o cronograma objeto do anexo nº02 deste Instrumento, as coordenadas geográficas e suas respectivas atualizações, em GPS, dos limites das unidades de conservação municipais, reservas florestais de loteamentos e reservas legais existentes do Município de Teresópolis;´ Efetivamente, após as diligências efetuadas pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, foi verificado que o imóvel da autora, além de construído em área permanente de proteção, encontra-se situado em topo de morro, local de risco e inapropriado para habitação. O E.TJRJ já enfrentou o tema, em recente julgado, cujo acórdão transcrevo: ´0010558-37.2008.8.19.0037 - APELAÇÃO. DES. MARIO ASSIS GONÇALVES - Julgamento: 05/06/;2012 - TERCEIRA CAMARA CIVEL. Consumidor. Serviço de energia elétrica. Imóvel localizado em área de proteção ambiental. Pretensão que encontra óbice na legislação ordinária, nas resoluções da ANEEL e no Plano Diretor do Município. No caso em análise, não logrou o autor, ora apelante, fazer prova mínima de irregularidade na conduta da ré, bem como de ocorrência de fato causador de dano moral passível de indenização. Conforme informações prestadas pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente através do ofício de fls. 176/177, o Sítio Santa Luzia, onde se situa o imóvel do autor, está localizado no interior de Área de Preservação Ambiental e em Área de Desenvolvimento Agrícola Sustentável definida no Plano Diretor do Município de Nova Friburgo. Existe, ainda, atuação do Ministério Público, conforme informado no ofício de fls. 158 da lavra da 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva de Nova Friburgo, no sentido de exigir da concessionária de Energia Elétrica Energisa que apure previamente a legalidade das construções antes de fornecer o serviço, conforme cópia do inquérito civil nº 49/07 (fls. 73 e ss). Lei 9.605/98 e Lei 9.985/00 com aplicação no caso vertente. A pretensão do autor encontra óbice na legislação ordinária, nas resoluções da ANEEL e no Plano Diretor do Município. Prestação de serviço desde que o recorrente anexasse os documentos comprobatórios da legalidade da construção, com aprovação dos órgãos competentes, o que não foi feito. Portanto, não é possível impor à concessionária de distribuição de energia elétrica o fornecimento ao imóvel localizado em loteamento que possa estar em desacordo com as legislações ambientais primária e secundária. Recomendação da Secretaria de Meio Ambiente do Município de Nova Friburgo para que a concessionária apelada se abstenha de efetuar a ligação inicial de novos padrões de energia sem que o requerente apresente os documentos comprobatórios emitidos pela Prefeitura, sob pena de responder futuramente pelo descumprimento. Vê-se, portanto, que nenhum reparo merece o julgado ora hostilizado, já que o autor, ora apelante, não logrou êxito em comprovar qualquer falha no serviço prestado pela concessionária apelada. Recurso ao qual se nega provimento.´ Não é possível, portanto, autorizar a instalação de um serviço público de consolidação de área urbana contrariando a diretriz de proteção ao meio ambiente e preservação da segurança das próprias pessoas. Deferir à parte autora seria contribuir para a criação de uma situação de perigo para sua própria integridade física, violando sua dignidade, sob pretexto de humanitarismo sem responsabilidade. O direito de moradia deve ser postulado contra o Estado, mas nunca em prejuízo do próprio titular do direito ou da sociedade. A existência de outras residências no entorno em nada garantiriam à parte autora o direito de ocupar a área com o serviço de energia instalado. Pelo contrário. Cabe ao Poder Público promover ações para cessação de antigas ocupações, corrigindo o problema histórico de agressão ao meio ambiente. Consequentemente, não há qualquer dano moral a ser indenizado. Posto isso: 1- Julgo improcedentes os pedidos de obrigação de fazer e de indenização por danos morais pretendidos pela autora. 2- Condeno a autora ao pagamento das despesas processuais e de honorários de sucumbência na ordem de 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, corrigido do seu ajuizamento (Súmula 14 do STJ), aplicando-se os índices da tabela do TJRJ, estando isenta, contudo, na forma do art. 12 da Lei nº 1.060/50. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 10.10.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
